
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
Av Prudente de Morais, 100 - Bairro Cidade Jardim - CEP 30.380-002 - Belo Horizonte - MG

 

CONTRATO

 

 

SEI nº 0018467-43.2025.6.13.8000

Contrato nº 019/2026 – TREMG

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS E VITHA
SERVICE - EMPRESA DE ADMINISTRAÇÃO E
TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.

 

 

A UNIÃO, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS,
CNPJ nº 05.940.740/0001-21, com sede em Belo Horizonte/MG, na Av. Prudente de Morais, 100, Cidade
Jardim, a seguir denominada CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor-Geral, Rodolfo
Francisco Castro Pacheco, de acordo com a delegação de competência contida no art. 2º, inciso V, da
Portaria nº 98/2025 da Presidência deste Tribunal, publicada no DJE de 16/06/2025, e, a VITHA SERVICE
- EMPRESA DE ADMINISTRAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., CNPJ nº
14.551.828/0001-42, com sede em Belo Horizonte/MG, na Rua Bonaparte, n.º 344, Bairro Padre
Eustáquio, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu sócio, Marcus Vinícius
Maia Gonçalves, vêm ajustar o presente Contrato de Prestação de Serviços, mediante as seguintes
cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 

O objeto do presente Contrato é a prestação dos serviços de jardinagem, a serem
executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, com fornecimento de equipamentos
necessários à realização dos serviços, nas instalações da CONTRATANTE, com observância dos Anexos do
presente Instrumento.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS LOCAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

 

O posto de trabalho será lotado na Rua Josafá Belo, nº 36, bairro Cidade Jardim (Anexo III
da CONTRATANTE), em Belo Horizonte/MG. Entretanto, os serviços deverão ser executados em diversos
imóveis, conforme necessidade da CONTRATANTE, situados nos seguintes locais:

 

1. Edifício-Sede

Av. Prudente de Morais, 100 - Cidade Jardim - Belo Horizonte/MG;

 

2. Edifício Anexo I

Av. Prudente de Morais, 320 - Cidade Jardim - Belo Horizonte/MG;
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3. Edifício Anexo II - Centro de Apoio

Rodovia BR040, Rua Flor de Trigo, 20/24 - Jardim Filadélfia - Belo Horizonte/MG;

 

4. Edifício Anexo III

Rua Josafá Belo, 36 - Cidade Jardim - Belo Horizonte/MG - entrada do imóvel pela portaria do imóvel do
Item 1;

 

5. Edifício Anexo IV

Rua Bernardo Mascarenhas, 317 - Cidade Jardim - Belo Horizonte/MG;

 

6. Edifício Pio Canedo

Av. do Contorno, 7038 - Lourdes - Belo Horizonte/MG;

 

7. Cartórios das 38ª e 334ª Zonas Eleitorais

Rua Padre Pedro Pinto, 4946 - 2º andar - Mantiqueira (Venda Nova);

 

8. Central de Atendimento ao Eleitor - CAE Venda Nova

Rua Padre Pedro Pinto, 5020 - Mantiqueira (Venda Nova);

 

9. Edifício Mozart

Av. do Contorno, 7.526 - Lourdes - Belo Horizonte/MG;

 

10. Cartórios Eleitorais e CAE Contagem - 90ª, 91ª, 92ª, 93ª e 313ª ZZEE

Av. João de Deus Costa, 205 - Centro, Contagem.

 

Parágrafo Único: Essa dispersão exige deslocamentos frequentes e disponibilidade integral do
profissional para atender todas as demandas, sendo que o transporte necessário para os
deslocamentos entre o local de lotação e os demais endereços será providenciado pela
CONTRATANTE, não gerando ônus adicional à CONTRATADA.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO QUANTITATIVO E DOS HORÁRIOS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

 

Para a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá preencher 1 (um) posto de trabalho,
de 2ª a 6ª feira, sendo a jornada diária de 08h48min (oito horas e quarenta e oito minutos), totalizando 44
(quarenta e quatro) horas semanais.

 

Parágrafo Primeiro: Deverão ser observados os respectivos Acordos Coletivos, Convenção Coletiva de
Trabalho ou equivalente, bem como a legislação pertinente, inclusive no que toca ao intervalo para
refeição e repouso, para todos os empregados alocados para a prestação dos serviços.

 

Parágrafo Segundo: Os horários de trabalho serão ajustados conforme necessidade do serviço aferida
pela CONTRATANTE, sem, contudo, ultrapassar o limite da carga horária contratada.

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

A CONTRATADA, além do fornecimento dos equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários à execução dos serviços, obriga-se a:
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I. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente,
supervisionando a execução, por parte do seu empregado, de todos os serviços descritos no Anexo I
deste Contrato;

II. Selecionar e preparar, rigorosamente, o empregado que irá prestar os serviços, encaminhando
indivíduo com função profissional legalmente registrada em sua carteira de trabalho, empregando,
preferencialmente, mão de obra local, conforme inciso IV do artigo 4º do Decreto 7.746/2012;

III. Iniciar a execução dos serviços no primeiro dia da vigência deste Contrato;

IV. Utilizar, preferencialmente, produtos e insumos de natureza orgânica, bem como utilizar defensivos
contra pragas com menor potencial de toxidade equivalentes aos utilizados em jardinagem amadora,
nos termos definidos pela ANVISA;

V. Apresentar, ao fiscal do contrato, caso seja necessária a utilização de agrotóxicos e afins para
execução do serviço, o registro do produto no órgão federal responsável, nos termos da Lei n.
14785/2023 e legislação correlata, bem como efetuar o recolhimento das embalagens vazias e
respectivas tampas dos agrotóxicos e afins utilizados, comprovando a destinação final
ambientalmente adequada, nos termos da Lei n. 12.305/2010;

VI. Fornecer uniformes confeccionados, preferencialmente, em tecidos que tenham em sua composição
fibras oriundas de material reciclável e/ou algodão orgânico;

VII. Executar práticas definidas na política de responsabilidade socioambiental da CONTRATANTE;

VIII. Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água;

IX. Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia
fornecidas;

X. Orientar seus empregados para, durante serviços noturnos, acenderem apenas as luzes das áreas
que estiverem sendo ocupadas;

XI. Comunicar à CONTRATANTE sobre equipamentos com mau funcionamento ou danificados, como
lâmpadas queimadas ou piscando, zumbido excessivo em reatores de luminárias e mau
funcionamento de instalações energizadas;

XII. Orientar seus empregados sobre o recolhimento correto dos resíduos sólidos, conforme Programa de
Coleta Seletiva implantada pela CONTRATANTE;

XIII. Orientar seus empregados a manterem normas de higiene e medidas de segurança de saúde
indicadas pelos Órgãos de Saúde;

XIV. Manter controle da jornada do empregado alocado, por meio de registro manual, mecânico ou
eletrônico, conforme legislação vigente, garantindo a veracidade das informações;

XV. Disponibilizar à CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês subsequente, relatório mensal da
frequência, contendo horários de entrada, saída e intervalos, devidamente assinado pelo empregado
e pelo representante da CONTRATADA, ou validado pelo sistema eletrônico utilizado;

XVI. Disponibilizar os uniformes, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas
quantidades estimadas estabelecidas nas Cláusulas Sétima e Oitava, promovendo sua substituição,
quando necessário;

XVII. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seu empregado, das normas disciplinares
determinadas pela CONTRATANTE, substituindo, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a
notificação, o empregado cuja conduta seja considerada inconveniente pela CONTRATANTE;

XVIII. Manter seu empregado uniformizado, fornecendo-lhe os Equipamentos de Proteção Individual – EPIs
– e outros que forem necessários à correta prestação dos serviços e fiscalizar a sua utilização;

XIX. Manter, nas dependências da CONTRATANTE, cadastro atualizado de profissionais aptos a substituir
ou a realizar coberturas eventuais e que tenham a qualificação mínima exigida o serviço, em
quantidade suficiente para atender eventuais necessidades, como problemas de saúde, férias,
licenças, substituições, entre outros casos;

XX. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o pronto atendimento do
seu empregado acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados e supervisores;

XXI. Cumprir as normas de segurança da CONTRATANTE, além dos postulados legais vigentes nos
âmbitos Federal, Estadual e Municipal;

XXII. Fornecer à CONTRATANTE, no início da vigência do Contrato, dados pessoais do prestador de serviços
(nome completo, número da carteira de identidade – RG - e da inscrição no Cadastro de Pessoas
Físicas – CPF), função, cópia do registro na carteira de trabalho e dos exames médicos admissionais,
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atualizando tais dados sempre que houver mudanças;

XXIII. Responsabilizar-se pelas despesas administrativas, fiscais e comerciais, de toda ordem, decorrentes
da execução do Contrato, bem como as despesas de vestuário, salários e vantagens do empregado e
respectivos encargos e demandas fiscais, comerciais, trabalhistas, previdenciários, cíveis ou penais,
obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que esse empregado não manterá nenhum
vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

XXIV. Indicar à CONTRATANTE, em até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do Contrato, o nome do seu
preposto que será o contato usual para equacionar os eventuais problemas relativos à prestação dos
serviços;

XXV. Manter preposto facilmente contatável, capaz de resolver pendências que surgirem, efetuar
substituição de empregado faltoso ou solucionar problemas pertinentes à prestação dos serviços;

XXVI. Providenciar a participação de seu preposto em reuniões de planejamento, avaliação ou resolução de
problemas específicos, com os gestores do Contrato, sempre que for convocado;

XXVII. Arcar com os ônus decorrentes do uso indevido dos telefones, de danos patrimoniais ou pessoais
causados por seu empregado, inclusive em relação a terceiros, nas dependências da CONTRATANTE;

XXVIII. Apresentar, em original ou cópia, recibos de pagamento do empregado prestador dos serviços,
devidamente assinados pelo mesmo, ou de comprovantes de depósito em conta bancária, aberta
para esse fim em nome do empregado, conforme o art. 464, parágrafo único, da CLT, bem como
comprovantes da quitação dos demais encargos trabalhistas;

XXIX. Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seu empregado, devendo cobrir as faltas
para que não haja prejuízo do serviço prestado, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a
contar da notificação pela CONTRATANTE, e após autorização do Fiscal do Contrato, sem ônus
adicional para a CONTRATANTE;

XXX. Programar, previamente, as substituições de férias e licença, quando possível, por profissional de
mesma qualificação, para que não haja descontinuidade dos serviços;

XXXI. Fornecer e manter atualizado o seu endereço postal e eletrônico, bem como o número de telefone/e-
mail, para que a CONTRATANTE mantenha os contatos necessários;

XXXII. Providenciar a regularização de pendências e/ou impropriedades ocorridas na prestação dos serviços,
apontadas pelos servidores designados para fiscalizar a execução do Contrato, dentro do prazo
estipulado pela comunicação escrita da CONTRATANTE;

XXXIII. Instruir o empregado para a prevenção de incêndio, em todos os locais de prestação de serviços, nas
áreas da CONTRATANTE;

XXXIV. Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

XXXV. Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias contados do início da prestação dos serviços, a emissão do
Cartão Cidadão expedido pela Caixa Econômica Federal ao empregado;

XXXVI. Viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias contados do início da prestação dos serviços, o acesso de
seu empregado, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da
Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram
recolhidas;

XXXVII. Entregar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a documentação comprobatória da quitação das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS, referentes ao empregado;

XXXVIII. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação;

XXXIX. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o inciso anterior, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

XL. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na alínea
"d" do inciso II do artigo 124 da Lei nº 14.133/2021;

XLI. Instruir seus profissionais acerca da ciência e responsabilidade em relação ao código de ética
instituído pela Resolução 1236/2022-TREMG;
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XLII. Observar, na assinatura da Carteira de Trabalho, o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis previsto no
art. 29 da CLT, consignando, no documento, a data efetiva de início da prestação laboral.

 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE, a partir da assinatura deste instrumento,
a fazer a retenção na fatura ou nota fiscal do valor do FGTS e o depósito direto na respectiva conta
vinculada individual do trabalhador da CONTRATADA, quando for o caso, observada a legislação específica.

 

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE, a partir da assinatura deste instrumento,
a fazer o desconto na fatura ou nota fiscal dos valores relativos aos salários e demais verbas trabalhistas e
pagamento direto ao trabalhador, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da
CONTRATADA, até o momento da regularização, quando for o caso, sem prejuízo das sanções cabíveis.

 

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA deverá, ao término da vigência deste contrato ou quando da
substituição definitiva do seu empregado, apresentar o respectivo termo de rescisão de contrato de
trabalho ou declaração da manutenção do vínculo trabalhista com a CONTRATADA.

 

Parágrafo Quarto: Até que a CONTRATADA comprove o disposto no parágrafo anterior, a CONTRATANTE
deverá reter os valores das faturas correspondentes a 1 (um) mês de serviços, podendo utilizá-los para o
pagamento direto ao trabalhador no caso de a CONTRATADA não efetuar os pagamentos em até 2 (dois)
meses do encerramento da vigência contratual.

 

Parágrafo Quinto: A CONTRATADA que seja optante pelo SIMPLES NACIONAL deverá formalizar seu
pedido de exclusão do referido regime tributário junto à Receita Federal, até o último dia útil do
mês subsequente ao do início da vigência do contrato, nos termos do inciso II do parágrafo 1º do artigo 30
da Lei Complementar nº 123/2006.

 

Parágrafo Sexto: Na hipótese do parágrafo anterior, a CONTRATADA deverá comprovar sua exclusão,
no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis após o término do prazo para comunicação à Receita Federal,
sob pena de inadimplemento contratual e aplicação das penalidades cabíveis, bem como a comunicação
direta àquele Órgão, por meio de ofício expedido pela CONTRATANTE.

Parágrafo Sétimo: O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, solicitar acesso aos registros originais
para conferência e auditoria. O descumprimento desta obrigação sujeitará a CONTRATADA às penalidades
previstas neste contrato.

 

Parágrafo Oitavo: A ausência do empregado em regime de dedicação exclusiva de mão de obra em
prazo superior a um dia deverá ser previamente negociada entre o profissional respectivo e o preposto e,
na sequência, entre o preposto e o Fiscal do Contrato e, posteriormente, entre o Fiscal do Contrato e o
titular da unidade. A substituição somente ocorrerá com prévia anuência do Fiscal do Contrato e do titular
da área de localização do posto de trabalho.

 

Parágrafo Nono: É vedado o retorno do empregado substituído às dependências da CONTRATANTE para
fins de cobertura de licenças, de dispensas ou de suspensão de outros profissionais.

 

Parágrafo Dez: O cadastro previsto no inciso XIX deverá ficar disponível a partir de 20 (vinte) dias do
início da vigência do contrato. O Fiscal do Contrato poderá verificar o cumprimento dessa obrigação a
qualquer momento, devendo ser informado à Fiscalização Técnica por qualquer meio hábil.

 

Parágrafo Onze: A cobertura de profissional em regime de dedicação exclusiva de mão de obra em
decorrência de faltas, ausências etc. deverá ser comprovada até o fim do mês em que ocorreu a cobertura,
mediante declaração própria emitida pela CONTRATADA, devendo nela constar: o nome do empregado
faltoso, bem como daquele que efetuou a cobertura e, ainda, o horário de início e de final da cobertura,
para verificação do cumprimento do horário de funcionamento do posto de trabalho, a fim de que seja
efetuada glosa de valores, se for o caso.
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CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

I. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores(as) especialmente designados(as), na forma
prevista na Lei n° 14.133/2021;

II. Fornecer à CONTRATADA todas as informações relacionadas com o objeto deste Contrato;

III. Avisar a CONTRATADA quando o empregado não comparecer para o trabalho, para que seja
providenciada a substituição no prazo estabelecido no inciso XXVIII da Cláusula Quarta;

IV. Notificar a CONTRATADA, por escrito, por meio de correio ou e-mail, a respeito de quaisquer
irregularidades constatadas na prestação dos serviços, estabelecendo, quando for o caso, prazo para
a sua regularização;

V. Realizar negociação contratual, por ocasião da prorrogação do contrato, para a redução ou exclusão
de custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos ao longo do
primeiro período de vigência da contratação, sob pena de não prorrogação da vigência do contrato;

VI. Examinar a carteira profissional do empregado colocado a seu serviço, no todo ou em parte, para
comprovar o registro de função profissional;

VII. Registrar, em relatório, as deficiências porventura existentes na prestação dos serviços,
encaminhando cópia do mesmo à CONTRATADA, para a correção das irregularidades apontadas no
prazo prescrito.

VIII. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, no prazo de até 01(um) mês, a contar da data de protocolo do requerimento, admitida a
prorrogação, por igual período, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, conforme art. 123
da Lei 14.133/2021.

 

CLÁUSULA SEXTA - DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

 

A CONTRATADA na condição de “Co-controladora” dos dados pessoais que tiver acesso em
razão do presente Contrato, obriga-se, neste ato, a cumprir as regras estabelecidas na Lei Geral de
Proteção de Dados - Lei n° 13.709/2018 (doravante denominada “LGPD") e as determinações abaixo:

 

Parágrafo Primeiro: Cumprir de forma integral com todas as determinações da “LGPD”, assegurando
que o tratamento de dados pessoais será compatível com as bases legais permitidas pela referida
legislação, comprometendo-se a acompanhar eventuais alterações no teor da lei ou regulamentações
complementares acerca do tema.

 

Parágrafo Segundo: Tratar os dados de forma transparente e com respeito aos direitos fundamentais de
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, respeitando
todos os princípios previstos da “LGPD”.

 

Parágrafo Terceiro: Manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que receber em
razão do presente Contrato.

 

Parágrafo Quarto: Adotar as melhores práticas do mercado acerca da segurança da informação, além de
implementar regras internas de governança, medidas técnicas, administrativas e organizacionais que
garantam a inviolabilidade, confidencialidade, disponibilidade e integridades dos dados pessoais que
estiverem sob sua responsabilidade.

 

Parágrafo Quinto: Disponibilizar à CONTRATANTE os dados e contatos do seu Encarregado de dados
(DPO).

 

Parágrafo Sexto: Exigir de todos os seus empregados, parceiros, fornecedores, subcontratados e afins,
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que eventualmente compartilha dados pessoais oriundos do presente Contrato, que também adotem as
mesmas regras de governança (técnicas e administrativas), de acordo com as disposições da “LGPD”.

 

Parágrafo Sétimo: Disponibilizar aos titulares dos dados o contato e canal para recebimento de dúvidas
e reclamações quanto aos direitos estabelecidos no art. 18 da “LGPD”, devendo atender todas as
solicitações dentro dos prazos legais.

 

Parágrafo Oitavo: Compromete-se a informar à Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD), os
titulares dos dados e à CONTRATANTE, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas ou outro prazo estabelecido
pela ANPD, acerca de qualquer incidente envolvendo dados pessoais, incluindo, mas não se limitando a
vazamento, destruição, perda, acesso não autorizado, alteração ou sequestro de dados, disponibilizando
as informações contidas no § 1° do art. 48 da “LGPD”.

 

Parágrafo Nono: A CONTRATADA será a única e exclusiva responsável por indenizar e ressarcir a
CONTRATANTE e/ou os titulares dos dados, por todo e qualquer prejuízo ocasionado em decorrência do
descumprimento da “LGPD”, ressalvado o direito de regresso pela CONTRATANTE , além de ser responsável
pelo pagamento de eventuais multas administrativas decorrentes do descumprimento da “LGPD”.

 

Parágrafo Dez: Eventual descumprimento aos termos da presente cláusula ou qualquer disposição
prevista na “LGPD” autorizará a extinção imediata e de pleno direito do presente Contrato sem aplicação
de qualquer multa ou penalidade para a CONTRATANTE e sem prejuízo da cobrança dos prejuízos
eventualmente ocasionados.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS EQUIPAMENTOS A SEREM DISPONIBILIZADOS

 

A CONTRATADA deverá disponibilizar, para utilização durante a prestação de serviço do
jardineiro, os itens abaixo especificados e qualquer outro que entenda necessário à perfeita execução dos
serviços:

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

Aspersor de mangueira dotado de haste de elevação Unid. 1

Escada de alumínio extensível, 12x7 degraus, 3 posições Unid 1

Alicate universal 8”, cabos com revestimento em PVC isolante (para
pequenos reparos no maquinário e corte de metal)

Unid. 2

Ancinho curvo em aço, 14 dentes, cabo de madeira 145cm Unid. 2

Carrinho de mão com caçamba metálica galvanizada com espessura de
0,60 mm, braços metálicos e pneu com câmara de ar.

Unid. 1

Carro plataforma manual, apropriado para o transporte de vasos de
plantas na área interna dos edifícios, contando 4 rodas de borracha com
câmara de ar, medindo aproximadamente 1 m x 0,6 m x 1 m
(comprimento x largura x altura), com capacidade de carga de até 400kg

Unid. 1

Cortador de grama a gasolina:
Potência mínima do motor: 6 HP
Diâmetro mínimo de corte: 500mm

Unid. 1

Enxada Unid. 1
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Enxó-enxada para fofar terra Unid. 1

Facão grande para Mato Carbono 12 Cabo Plastico, lâmina de largura
4,8cm, comprimento 12"

Unid. 2

Foice Unid. 1

Kit de poda aérea com tesoura - cabo extensor de 2,5 a 7,0 m, serrote
gancho;

Unid. 1

Mangueira de borracha resistente de 50 (cinquenta) metros, com
esguicho

Unid. 1

Pá de Bico com Cabo de Madeira 71cm Natural Unid. 1

Pulverizador costal, manual de contenção prévia para aplicação de
insumos no gramado, capacidade para 20 litros de líquido

Unid. 1

Pulverizador manual de contenção prévia para aplicação de insumos em
plantas ornamentais em vasos, capacidade para 5 litros de líquido.

Unid. 1

Rastelo de ferro para jardinagem, 22 dentes, com cabo de madeira Unid. 1

Regador, capacidade 4,5 litros Unid. 2

Roçadeira costal, motor a gasolina e/ou óleo, dois tempos, potência de
2HP, com pelo menos 32cc, cortador de nylon, peso máximo de 10 kg, e
linha de nylon para ela
Referência: Stihl.

Unid. 1

Sacho - material de aço, cabo curto de madeira, duas pontas, para
capina de ervas daninhas.

Unid. 2

Soprador costal Stihl BR 420 ou equivalente. Unid. 1

Tesoura de poda para jardim, com cabo emborrachado, tamanho médio
entre 15 a 20 cm.

Unid. 2

Tesoura para jardinagem 12 polegadas com cabo anatômico de madeira
nobre, lâminas em aço especial SAE 1060

Unid. 2

Trena longa 20 metros Unid. 1

 

Parágrafo Primeiro: Os equipamentos disponibilizados pela CONTRATADA devem ser de uso industrial ou
a estes equiparados, possibilitando sua utilização ininterrupta por um período de tempo não inferior a 4
(quatro) horas.

 

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA deverá fazer a troca das ferramentas e utensílios que necessitarem
reposição para manutenção dos serviços de jardinagem.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO FORNECIMENTO DE UNIFORMES

 

Caberá à CONTRATADA providenciar para que o funcionário esteja rigorosamente
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uniformizado, sendo obrigatório o uso de crachá de identificação pessoal com retrato atualizado.

 

Parágrafo Primeiro: O quantitativo abaixo especificado deverá ser fornecido ao jardineiro alocado no
posto de trabalho, conforme a periodicidade abaixo descrita:

I. Fornecimento semestral:

- 2 (dois) conjuntos completos de uniforme contendo cada um deles:

- 2 (duas) camisas de malha e 2(duas) calças de acordo com o padrão e logotipo da empresa;

- 2 (dois) pares de meias;

- 1 (um) avental;

- 1 (um) boné, com proteção complementar de orelhas e pescoço (estilo pescador).

II. Fornecimento anual:

- 1 (um) agasalho de frio;

- 1 (uma) capa de chuva.

- 1 (um) par de botas de cano curto;

- 1 (um) par de galochas de borracha.

 

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA deverá, ainda, fornecer ao jardineiro os EPI'S descritos a seguir,
sendo todos eles necessários à execução das tarefas, devendo o referido funcionário portá-los durante o
trabalho, os quais deverão ser substituídos sempre que necessário:

- 2 (duas) máscaras de proteção;

- 2 (dois) pares de luvas de borracha;

- 2 (dois) pares de luvas de couro;

- 2 (dois) óculos de proteção;

- 2 (dois) pares de perneira;

- 2 (dois) pares de protetor auricular;

- 1 (uma) capa de chuva em PVC.

 

Parágrafo Terceiro: Os uniformes e EPI'S deverão ser entregues, em sua totalidade, no prazo máximo
de 15 (quinze) dias corridos, após o início da vigência da contratação. Para comprovação do fornecimento
dos uniformes, a CONTRATADA deverá encaminhar ao contratante lista contendo a quantidade e a
descrição dos uniformes entregues, bem como recibo com assinatura do funcionário alocado para a
prestação dos serviços.

 

Parágrafo Quarto: A CONTRATADA deverá substituir, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos da
notificação da CONTRATANTE, qualquer peça do uniforme que apresentar defeito ou não tiver mais
condições de ser utilizada.

 

CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

 

I. A ocorrência de feriado, estabelecido exclusivamente pela CONTRATANTE, não implicará,
necessariamente, interrupção dos serviços, reservando-se à CONTRATANTE o direito exclusivo de
dispensar a prestação de serviços, mediante comunicação à CONTRATADA;

II. O salário mensal a ser pago não poderá ser inferior ao piso constante no respectivo Acordo Coletivo,
Convenção Coletiva de Trabalho em vigor ou equivalente.

III. Na impossibilidade de cumprimento dos prazos estabelecidos neste instrumento, caberá à
CONTRATADA, antes do término desse prazo, solicitar prorrogação, juntando documentos que
comprovem a superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes,
que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato.
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CLÁUSULA DEZ – DA CONTA VINCULADA

 

Os valores dos encargos trabalhistas, bem como a incidência dos encargos previdenciários e
FGTS sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário, previstos no art. 3º da Resolução CNJ nº 651/2025,
relativos ao empregado da CONTRATADA alocado para a prestação dos serviços, deverão ser mensalmente
deduzidos do pagamento do valor mensal devido à CONTRATADA e depositados pela CONTRATANTE, em
conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação, aberta especificamente para este fim, no Banco
do Brasil S.A., doravante denominado BANCO.

 

Parágrafo Primeiro: Serão objeto do depósito tratado no caput, os valores das seguintes rubricas:

I – férias;
II – 1/3 constitucional;
III – 13º salário;
IV – multa do FGTS por dispensa sem justa causa;
V – incidência dos encargos previdenciários sobre férias, 1/3 constitucional e 13º salário.

 

Parágrafo Segundo: Além dos valores das rubricas especificadas no parágrafo primeiro, serão também
objeto de retenção e depósito pela CONTRATANTE, os valores referentes às tarifas bancárias, para
abertura e manutenção da conta-depósito vinculada, nos valores estabelecidos na Tabela de Tarifas,
afixadas nas agências do BANCO e disponível no endereço eletrônico na internet www.bb.com.br, na
forma regulamentada pelo Banco Central do Brasil.

 

Parágrafo Terceiro: Os valores dos depósitos de que trata o caput deste artigo, efetivados
exclusivamente em conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação, em nome da CONTRATADA,
somente poderão ser movimentados mediante autorização expressa da CONTRATANTE.

 

Parágrafo Quarto: Os percentuais das provisões trabalhistas serão os mesmos indicados na tabela
abaixo:

 

PERCENTUAIS PARA CONTINGENCIAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS

Item
Risco Acidente do Trabalho

SIMPLES
1% 2% 3%

GRUPO A 34,80 35,80 36,80 28,00

TÍTULO     

13º SALÁRIO 8,33 8,33 8,33 8,33

FÉRIAS 8,33 8,33 8,33 8,33

ABONO DE FÉRIAS 2,78 2,78 2,78 2,78

SUBTOTAL 19,44 19,44 19,44 19,44

INCIDÊNCIA GRUPO A 6,77 6,96 7,16 5,44

MULTA FGTS 3,44 3,44 3,44 3,44

A CONTINGENCIAR 29,65 29,84 30,04 28,32

 

Parágrafo Quinto: O valor de tarifa de manutenção da conta vinculada deverá ser descontado do
pagamento mensal devido à CONTRATADA e depositado na referida conta vinculada, juntamente com os
valores elencados no parágrafo primeiro, nos termos do parágrafo segundo.

 

Contrato 019/2026 (7282192)         SEI 0018467-43.2025.6.13.8000 / pg. 10



Parágrafo Sexto: Ficará a cargo da CONTRATANTE solicitar ao BANCO a abertura da conta-depósito
vinculada em nome da CONTRATADA.

 

Parágrafo Sétimo: A CONTRATANTE comunicará à CONTRATADA o cadastramento da conta-depósito
vinculada, na forma do Anexo VIII do Acordo de Cooperação Técnica nº 25/2024, firmado entre a
CONTRATANTE e o BANCO, encaminhando também àquela o documento do Anexo VI do Termo de
Cooperação Técnica nº 25/2024, para fins de autorização de movimentação.

 

Parágrafo Oitavo: A CONTRATADA deverá encaminhar ao BANCO a autorização do Anexo VI mencionada
no parágrafo sétimo, o ato constitutivo da empresa, bem como os demais documentos necessários para
proceder à abertura da conta, no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a comunicação formal da
CONTRATANTE.

 

Parágrafo Nono: Os depósitos de que trata o caput desta Cláusula serão efetuados sem prejuízo das
demais retenções legais.

 

Parágrafo Dez: Os recursos depositados na conta-depósito vinculada serão remunerados conforme índice
de correção da poupança pro rata die.

 

Parágrafo Onze: A movimentação da conta vinculada será autorizada nas seguintes hipóteses:

 

I - Pagamento direto ao empregado: quando a CONTRATANTE autorizar e solicitar ao BANCO a
transferência dos valores diretamente para a conta do empregado, para quitação de encargos trabalhistas
vencidos;

II - Resgate pela CONTRATADA: quando a CONTRATADA comprovar que já efetuou os pagamentos ao
empregado e solicitar o reembolso correspondente.

 

Parágrafo Doze: Para resgatar os recursos da conta vinculada na hipótese do inciso II do parágrafo
anterior, a CONTRATADA deverá apresentar à unidade competente da CONTRATANTE os documentos
comprobatórios do pagamento efetivo das verbas trabalhistas e previdenciárias devidas ao empregado
alocado na execução deste contrato.

 

Parágrafo Treze: Após a conferência dos cálculos e verificação documentação aludida no parágrafo doze,
será expedida a referida autorização, a qual deverá ser encaminhada, pelo setor competente da
CONTRATANTE, ao BANCO onde tiver sido aberta a conta-depósito vinculada, no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis a contar da apresentação dos referidos documentos.

 

Parágrafo Quatorze: O BANCO deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias úteis, os
comprovantes de depósito realizados na conta do beneficiário.

 

Parágrafo Quinze: Durante a execução do contrato poderá ocorrer liberação dos valores da conta-
depósito mediante autorização da CONTRATANTE, que deverá expedir ofício ao BANCO, conforme modelo
constante no Anexo IV, do Acordo de Cooperação Técnica nº 25/2024.

 

Parágrafo Dezesseis: Nos casos de rescisão de contrato de trabalho de empregado com mais de 1 (um)
ano de serviço, a CONTRATANTE deverá requerer assistência do sindicato da categoria, quando exigível
por norma coletiva, para verificar se os termos da rescisão do contrato de trabalho estão corretos.

 

Parágrafo Dezessete: Caso a convenção coletiva ou o sindicato exijam o pagamento antes da
homologação, a CONTRATADA poderá solicitar o resgate da conta vinculada para pagamento das verbas
rescisórias, devendo apresentar à CONTRATANTE, na situação consignada no inciso II do Parágrafo Onze,
no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do dia da transferência dos valores liberados para a conta-
corrente do empregado, a documentação visada pelo sindicato e o comprovante de depósito feito na conta
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dos beneficiários.

 

CLÁUSULA ONZE – DA VIGÊNCIA

 

O prazo de vigência deste Contrato é de 5 (cinco) anos, iniciando-se em 06 (seis) de abril
de 2026 (dois mil e vinte e seis) e encerrando-se em 05 (cinco) de abril de 2031 (dois mil e trinta e um),
podendo ser prorrogado nos termos do artigo 107 da Lei nº 14.133/2021.

 

Parágrafo Primeiro: Ocorrendo a prorrogação do prazo de vigência do Contrato, esta se fará por meio de
Termo Aditivo.

 

Parágrafo Segundo: Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados
como condição para a renovação.

 

Parágrafo Terceiro: Em obediência à determinação contida no Acórdão do TCU nº 1.186/2017 Plenário,
em caso de prorrogação/repactuação do contrato, o percentual máximo da parcela de aviso prévio
trabalhado será de 0,194%.

 

CLÁUSULA DOZE – DO VALOR

 

O valor total do Contrato é de R$396.973,80 (trezentos e noventa e seis mil
novecentos e setenta e três reais e oitenta centavos), dividido em parcelas mensais de R$6.616,23
(seis mil seiscentos e dezesseis reais e vinte e três centavos)

 

Parágrafo Único: No caso de falta ou atraso sem substituição de prestador de serviço, será descontado
do faturamento mensal o valor correspondente ao número de horas não trabalhadas (horas de serviço não
prestado) acrescido dos respectivos encargos incidentes.

CLÁUSULA TREZE – DA RECOMPOSIÇÃO

 

Caso haja necessidade de recomposição dos valores contratados, para restabelecer a
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição da
CONTRATANTE, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, será permitida a
repactuação, e o reajuste, nos termos do inciso LIX do artigo 6º e parágrafos 4º e 6º do inciso V do
artigo 92 da Lei nº 14.133/2021, ou a revisão, conforme inciso II do artigo 124 do referido diploma legal.

 

Parágrafo Primeiro: Para fins de repactuação dos custos relativos à mão de obra, deverá ser observado
o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data do Acordo Coletivo, Convenção Coletiva ou
equivalente que tenha servido para fundamentar a proposta na qual se baseia a contratação, devendo a
CONTRATADA apresentar pedido fundamentado, juntamente com Acordo Coletivo ou Convenção Coletiva
devidamente registrada e planilha(s) de formação de preços, e, caso comprovado o direito à repactuação,
os valores serão devidos a partir da data do fato que gerou o direito, observado ainda os termos do art.
135 da Lei nº 14.133/2021.

 

Parágrafo Segundo: Para fins de repactuação dos custos decorrentes do mercado (insumos e materiais)
deverá ser observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da apresentação da proposta
ou da última repactuação, utilizando-se a variação do IPCA/IBGE, ou outro índice que vier a substituí-lo.

 

Parágrafo Terceiro: Na repactuação, os contratantes não se vincularão às disposições contidas em
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se
aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de
participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da CONTRATADA, ou que estabeleçam direitos não
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previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como
de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

 

Parágrafo Quarto: O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes
de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.

 

Parágrafo Quinto: Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo
acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao CONTRATANTE ou
à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos
valores reajustados, sob pena de preclusão.

 

Parágrafo Sexto: O prazo máximo para resposta ao pedido de repactuação de preços será de até 60
dias, contado da data do fornecimento, pela CONTRATADA, da documentação comprobatória completa e
necessária da variação dos custos a serem repactuados.

 

Parágrafo Sétimo: Caso haja necessidade de revisão dos valores contratados, objetivando a manutenção
do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato para restabelecer a relação entre os encargos da
CONTRATADA e a retribuição da CONTRATANTE pactuada inicialmente entre as partes, a CONTRATADA
deverá comprovar a configuração da álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos da
alínea "d" do inciso II do artigo 124 da Lei nº 14.133/2021.

 

Parágrafo Oitavo: Para fins do disposto no parágrafo anterior, será devida a revisão dos valores pela
CONTRATANTE a partir da data da solicitação formal da CONTRATADA. Todavia, poderá haver a concessão
de efeitos retroativos, desde que demonstrado inequivocamente que o motivo que deu ensejo à ruptura do
equilíbrio econômico-financeiro contratual teve origem em data pretérita.

 

Parágrafo Nono: A CONTRATANTE responderá a eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pela CONTRATADA no prazo máximo de 02 (dois) meses, contado da
solicitação.

 

CLÁUSULA QUATORZE – DO PAGAMENTO

 

A CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura, a partir do primeiro dia
útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços e o pagamento será efetuado até o 10º (décimo) dia
a contar do recebimento do referido documento, por meio de ordem bancária, após o ateste da prestação
dos serviços pelos(as) servidores(as) designados(as) pela CONTRATANTE.

 

Parágrafo Primeiro: Durante a vigência do Contrato, a Administração adotará o Instrumento de Medição
de Resultados (IMR) de acordo com os parâmetros estabelecidos na IN nº 05/2017 do MPOG, conforme
Anexo II deste Contrato, para aferição da qualidade da prestação dos serviços, podendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos.

 

Parágrafo Segundo: A utilização do Instrumento de Medição de Resultados não impede a aplicação
concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

 

Parágrafo Terceiro: Havendo controvérsia sobre a execução do objeto quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, a CONTRATADA será comunicada para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela
incontroversa, conforme art. 143 da Lei nº 14.133/2021, para efeito de liquidação e pagamento daquela
parcela no prazo previsto no caput desta Cláusula.

 

Parágrafo Quarto: Será observada, para efeito de pagamento, em qualquer caso, a ordem cronológica
estabelecida nos incisos I a IV do artigo 141 da Lei nº 14.133/2021, podendo ser alterada,
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excepcionalmente, mediante justificativa, nos casos dos incisos I ao V do parágrafo primeiro, daquele
dispositivo legal.

 

Parágrafo Quinto: Em razão do recesso forense no âmbito desta Justiça Eleitoral, nos termos do inciso I
do artigo 62 da Lei 5.010/1966, o prazo para pagamento dos serviços prestados em dezembro será
contado a partir de 07 (sete) de janeiro ou do primeiro dia útil subsequente, caso a referida data não seja
dia útil.

 

Parágrafo Sexto: Em cumprimento ao disposto na Instrução Normativa RFB n.º 2110, de 19/10/2022, a
CONTRATANTE reterá, mensalmente, 11% (onze por cento) do valor bruto dos serviços contidos na Nota
Fiscal/Fatura, e recolherá a importância retida em nome da CONTRATADA, nos termos da legislação
vigente.

 

Parágrafo Sétimo: O valor dos tributos federais será descontado na fonte, conforme Instrução Normativa
1.234-RFB, de 11 de janeiro de 2012, com as alterações posteriores.

 

Parágrafo Oitavo: O CNPJ constante da Nota Fiscal/Fatura deverá ser o mesmo indicado na Proposta
apresentada pela CONTRATADA e da Nota de Empenho emitida pela CONTRATANTE, sob pena de não ser
efetuado o pagamento, salvo em caso de matriz e filial.

 

Parágrafo Nono: Somente serão aceitas Notas Fiscais/Faturas corretamente preenchidas e sem rasuras.

 

Parágrafo Dez: Com relação ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, observar-se-á o
disposto na Lei Complementar nº 116 de 31 de julho de 2003, e na legislação municipal aplicável.

 

Parágrafo Onze: Os pagamentos serão realizados mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem
bancária, desde que a CONTRATADA efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das exigências
legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias.

 

Parágrafo Doze: Considerar-se-á como a data do pagamento o dia da emissão da ordem bancária a favor
da CONTRATADA.

 

Parágrafo Treze: O pagamento da Nota Fiscal/Fatura poderá ser retido no caso de descumprimento das
obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS até a sua regularização, salvo na hipótese
de determinação judicial, sem prejuízo das sanções cabíveis.

 

Parágrafo Quatorze: Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente
pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação
das seguintes fórmulas:

 

I = (TX/100) / 365
EM = I x N x VP, onde:

 

I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; e
VP = Valor da parcela em atraso.

 

CLÁUSULA QUINZE – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
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As despesas decorrentes deste instrumento, no corrente exercício, correrão à conta de
dotação orçamentária na seguinte classificação:

3390.37.01 – Serviço de Apoio Administrativo, Técnico e Operacional

 

Ação: Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral

Programa de Trabalho: 02.122.0033.20GP.0031

LOA: 15.346/2026

Unidade Orçamentária: 14.113

 

Parágrafo Primeiro: As despesas de 2027 a 2031 correrão à conta da dotação orçamentária definida em
lei específica para aqueles exercícios.

 

Parágrafo Segundo: Serão emitidas Notas de Empenho para atender às despesas deste instrumento.

 

CLÁUSULA DEZESSEIS – DO FUNDAMENTO LEGAL

 

O presente Contrato é celebrado com base na licitação realizada na modalidade Pregão
Eletrônico nº 90.009/2026, homologado pela Diretoria Geral da CONTRATANTE, nos autos do
Processo nº 0018467-43.2025.6.13.8000, sujeitando-se os contratantes às normas da Lei nº 14.133/2021
e do Decreto nº 9.507/2018.

 

Parágrafo Único: Integram o presente Contrato o Termo de Referência, a proposta da CONTRATADA e
todos os atos e termos referentes ao processo da contratação, independentemente de transcrição.

 

CLÁUSULA DEZESSETE – DA PUBLICAÇÃO

 

A CONTRATANTE providenciará a publicação do presente Contrato no Portal Nacional de
Contratações Públicas, no prazo de 20 (vinte) dias úteis a contar da assinatura deste instrumento.

 

CLÁUSULA DEZOITO – DAS PENALIDADES

 

O descumprimento das cláusulas deste Contrato sujeitará a CONTRATADA às sanções
previstas no art. 156 da Lei 14.133/2021, observados os termos dispostos nesta Cláusula.

 

Parágrafo Primeiro: Em caso de descumprimento de qualquer prazo estabelecido em dias neste
instrumento, a CONTRATADA ficará sujeita à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor anual
do Contrato, por dia de atraso injustificado, até o período máximo de 30 (trinta) dias, a partir do qual será
cobrada multa no montante de 20% (vinte por cento) sobre o valor anual do Contrato, sem prejuízo das
demais penalidades legais.

Parágrafo Segundo: Na hipótese de descumprimento de qualquer prazo estabelecido em horas neste
instrumento, a CONTRATADA ficará sujeita à multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor anual
do Contrato, por hora de atraso injustificado, até o limite de 7% (sete por cento) obre o valor anual do
Contrato, sem prejuízo das demais penalidades legais.

 

Parágrafo Terceiro: O inadimplemento total do objeto do contrato acarretará à CONTRATADA multa de
20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, sem prejuízo das demais penalidades legais.

 

Parágrafo Quarto: O inadimplemento parcial do objeto do contrato acarretará à CONTRATADA multa de
10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, sem prejuízo das demais penalidades legais.
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Parágrafo Quinto: A desídia na regularização dos serviços poderá ensejar, a critério da CONTRATANTE, a
extinção do Contrato, sem prejuízo das demais penalidades legais.

 

Parágrafo Sexto: Caso a CONTRATADA não comprove o pagamento das verbas trabalhistas e rescisórias
em até 30 (trinta) dias contados do final da contratação, ficará sujeita à multa compensatória equivalente
a 20% (vinte por cento) do valor anual da contratação.

 

Parágrafo Sétimo: Se o valor da multa for comprovadamente menor do que o prejuízo sofrido com o
inadimplemento, poderá ser exigida indenização suplementar.

 

Parágrafo Oitavo: Configurada infração injustificada a qualquer outra obrigação prevista neste
instrumento, fica a CONTRATADA sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor anual do contrato,
sem prejuízo das demais penalidades legais.

 

Parágrafo Nono: Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pela CONTRATANTE decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de
2022.

 

Parágrafo Dez: Quando inviáveis ou insuficientes as compensações previstas no parágrafo anterior, a
CONTRATADA será intimada a recolher o valor restante ou integral da multa apurada, no prazo de 30
(trinta) dias corridos, a contar da intimação, sob pena de cobrança judicial, nos termos do parágrafo 8º do
artigo 156 da Lei 14.133/2021.

 

Parágrafo Onze: O não pagamento da multa poderá ensejar a aplicação de penalidade mais gravosa à
CONTRATADA.

 

Parágrafo Doze. Será considerado como falta grave, compreendida como falha na execução do contrato,
a não assinatura da CTPS ou sua assinatura fora do prazo legalmente estabelecido, ou, ainda, a
consignação, no referido documento, de data diversa daquela em que foi iniciada a prestação de serviços,
o não recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais previdenciárias, bem como o não
pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à extinção do
contrato, sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento para licitar e
contratar com a União, nos termos do parágrafo 4º do artigo 156 da Lei 14.133/2021.

 

Parágrafo Treze: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 

Parágrafo Quatorze: Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados
pela empresa no SICAF.

 

Parágrafo Quinze: Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF
serão considerados de uso contínuo da CONTRATADA, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

 

Parágrafo Dezesseis: As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF.

 

Parágrafo Dezessete: O período de atraso será contado em horas e dias corridos, excluindo-se, no
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último caso, o dia do vencimento do prazo para cumprimento da obrigação e incluindo-se o dia de seu
efetivo adimplemento.

 

 

CLÁUSULA DEZENOVE – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

 

A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021,
assegurará à CONTRATANTE o direito de instaurar procedimento administrativo com vistas à extinção do
Contrato, numa das formas previstas no art. 138 e com as consequências do art. 139 do mesmo diploma
legal.

 

Parágrafo Primeiro: O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, a não assinatura da CTPS
ou sua assinatura fora do prazo legalmente estabelecido, ou, ainda, a consignação, no referido documento,
de data diversa daquela em que foi iniciada a prestação de serviços, e o não recolhimento das
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato
unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis.

 

Parágrafo Segundo: Constitui motivo para extinção do contrato, nos termos do inciso I do artigo 137 da
Lei 14.133/2021, com a consequente realização de novo processo licitatório, se for o caso, a situação que
se impõe à CONTRATADA a alteração da convenção coletiva de trabalho em que se baseia a planilha de
custos e formação de preços, em razão de erro ou fraude no enquadramento sindical de que resulta a
necessidade de repactuação ou imposição de ônus financeiro para a Administração Pública, em
cumprimento de decisão judicial.

 

Parágrafo Terceiro: Outras hipóteses de extinção do contrato estão apontadas nas Cláusulas Sexta,
Dezoito e Vinte.

 

CLÁUSULA VINTE – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

 

I. Conforme dispõem a Constituição Federal em seu parágrafo 3º do artigo 195 e no artigo 2º da Lei
nº. 9.012/1995, que exigem a inexistência de débito relativo às contribuições sociais para que se
contrate com o Poder Público, a CONTRATADA comprovará a sua regularidade, mediante
apresentação da Certidão Conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados (nos termos da Portaria
Conjunta RFB/PGFN n.º 1751, de 02 de outubro de 2014), e do Certificado de Regularidade de
Situação perante o FGTS, bem como das outras certidões apresentadas na licitação, em original ou
cópia autenticada, quando não for possível confirmar a autenticidade das mesmas nos sítios oficiais
dos respectivos órgãos na internet, como condição necessária para esta contratação, mantendo essa
documentação sempre atualizada na vigência do presente instrumento.

II. A prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho deverá, igualmente,
ser comprovada mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT), nos termos da Lei n.º 12.440/2011, que inseriu o Título VII-A na Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

III. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação do Contrato de prestação de serviços com
empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de
direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados à CONTRATANTE, nos termos do art.
3º da Resolução nº 07 de 18/10/2005, do Conselho Nacional de Justiça.

IV. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com
empresa que tenha entre seus sócios, ainda que sem função gerencial, servidor, cônjuges,
companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de
ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao Tribunal
Regional Eleitoral de Minas Gerais, em observância à Resolução CNJ nº 7/2005.

V. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com
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empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição do Tribunal Regional Eleitoral de
Minas Gerais para o exercício de funções de chefia, pessoas que incidam na vedação dos artigos 1° e
2° da Resolução n° 156 de 08/08/2012, do Conselho Nacional de Justiça.

VI. É vedada a contratação, durante a vigência do contrato, de cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE ou do
fiscal ou gestor do contrato, nos termos do parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133/2021;

VII. O modelo de Gestão deste contrato encontra-se no Termo de Referência, parte integrante deste
contrato, independentemente de transcrição;

VIII. Todas as alterações no ato constitutivo da CONTRATADA deverão ser comunicadas imediatamente à
CONTRATANTE.

IX. Todas as ordens de serviço, notificações e entendimentos entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA
serão feitos por escrito, nas ocasiões próprias, não sendo aceitos quaisquer entendimentos verbais.

X. A CONTRATADA se obriga a utilizar de forma privativa e confidencial os documentos fornecidos pela
CONTRATANTE para a execução dos serviços.

XI. É vedada a subcontratação total ou parcial da prestação dos serviços.

XII. A medição do serviço contratado observará, para efeito de pagamento, o quantitativo de horas
trabalhadas, atentando-se para a previsão contida na Cláusula Terceira.

XIII. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, aplicando-se o que dispõe a Lei nº
14.133/2021 e demais preceitos de direito público, outras normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, as normas e princípios gerais dos contratos.

XIV. Observada a limitação do parágrafo 1º do artigo 106 da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATANTE
poderá extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não se mostra vantajoso.

 

CLÁUSULA VINTE E UM – DO FORO

 

Por força do disposto no inciso I do artigo 109 da Constituição Federal e no parágrafo 1º do
artigo 92 da Lei nº 14.133/2021, o foro da Seção Judiciária de Minas Gerais será o competente para dirimir
questões resultantes do presente instrumento.

 

E, por estarem assim ajustadas e contratadas, assinam as partes este Contrato de forma
eletrônica.

 

Belo Horizonte, 27 de março de 2026.

 

 
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS

Rodolfo Francisco Castro Pacheco
Diretor-Geral 

 
 
 

VITHA SERVICE - EMPRESA DE ADMINISTRAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA.
Marcus Vinícius Maia Gonçalves

Sócio

 

 

ANEXO I 

 

1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS
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1.1. Conservar e limpar os jardins, canteiros e vasos de plantas, internos e externos, e no entorno das
edificações;

1.2. Capinar, roçar, rastelar e repicar;

1.3. Fazer o manejo de pragas e doenças e aplicar defensivos agrícolas;

1.4. Limpar os gramados retirando as ervas daninhas e, quando necessário, usar herbicidas;

1.5. Podar a grama procurando manter uma altura de 6 a 10 centímetros;

1.6. Podar as plantas observando a estação climática;

1.7. Adubar e arear a terra periodicamente;

1.8. Irrigar a terra dos vasos e canteiros, conforme as necessidades hídricas de cada planta;

1.9. Varrer as folhas secas e os frutos sempre que necessário;

1.10. Remodelar os jardins;

1.11. Preparar os canteiros, plantar as sementes, replantar as mudas, transplantar mudas (incluindo
desmate, transporte e embalagem);

1.12. Podar as árvores, arbustos e folhagens em geral;

1.13. Promover a pulverização simples e polvilhamento para controle de pragas e ervas daninhas;

1.14. Remover as folhas e flores secas dos arbustos, dos jardins e dos vasos de plantas;

1.15. Substituir as plantas quando perecem, ou seja, ao fecharem o ciclo de vida;

1.16. Cuidar para que não haja acúmulo de água nos vasos de plantas, evitando a proliferação de larvas
de insetos;

1.17. Requisitar o material necessário para executar o trabalho;

1.18. Executar outras tarefas correlatas, conforme necessidade do serviço.

 

Além dos procedimentos especificados acima, os prestadores de serviços deverão ser instruídos a
observar:

a) Regras de cordialidade e segurança no trato com os(as) servidores(as) da CONTRATANTE, com os
demais empregados terceirizados(as) que prestam serviço no local e com o público externo;
b) O uso alinhado do uniforme, bem como a boa apresentação pessoal;
c) O uso do telefone a serviço, evitando o uso particular, que deverá ser ressarcido se ocorrer;
d) O zelo com todo o mobiliário, equipamento e materiais presentes nas dependências da CONTRATANTE;
e) Todas as instruções de segurança vigentes nas dependências da CONTRATANTE;
f) O zelo com a segurança interna dos(as) servidores(as) da CONTRATANTE, bem como de seu patrimônio,
naquilo que for pertinente à prestação dos serviços.

 

 

ANEXO II 

 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR)

 

1 - A verificação da qualidade da prestação do serviço será realizada com base no Instrumento de Medição
de Resultado (IMR), por meio do relatório de AVALIAÇÃO MENSAL PARA EFEITO DE PAGAMENTO (Tabela
IV).

2 - A CONTRATANTE irá monitorar constantemente os serviços, visando a evitar a perda no nível de
qualidade, podendo, inclusive, intervir para corrigir ou aplicar sanções contratuais e legais, quando
verificar desconformidade contínua na prestação do serviço.

3 - A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que só será aceita caso comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante
exclusivamente de fatores imprevisíveis ou previsíveis, mas de consequências incalculáveis.

4 - Ocorrerá a glosa no pagamento devido à CONTRATADA, sem prejuízo das sanções cabíveis, quando
esta não produzir os resultados esperados, em sua totalidade, ou não executar, com a qualidade mínima
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exigida, as atividades contratadas.

5 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle,
podendo compreender a mensuração dos seguintes aspectos:

I - Verificação dos prazos de execução;

II - Cumprimento de exigências contratuais.

6 - Os serviços serão constantemente avaliados pelos fiscais do contrato, que relatarão, mensalmente, as
eventuais irregularidades, conforme consta na sequência:

6.1 - O fiscal requisitante do contrato promoverá a tabulação das ocorrências, de modo a identificar o
percentual de aceitação dos serviços, que deverá ser aplicado ao preço mensal dos serviços;

6.2 - Terminado o mês de prestação dos serviços, o fiscal requisitante enviará à CONTRATADA, por e-
mail, até o dia 5(cinco) do mês seguinte, as Tabelas II e IV (FATORES DE AVALIAÇÃO e a AVALIAÇÃO
MENSAL PARA EFEITO DE PAGAMENTO).

6.2.1 - O fiscal requisitante, sempre que necessário, poderá contar com o auxílio do fiscal técnico para
avaliação das eventuais irregularidades.

6.3 - A CONTRATADA deverá acusar o recebimento do e-mail e poderá apresentar justificativa dos
pontos apontados no relatório, no prazo de 5 (cinco) dias, a qual será aceita somente se comprovada
a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis ou previsíveis,
mas de consequências incalculáveis.

6.4 - Havendo recusa da justificativa apresentada, a CONTRATADA poderá apresentar impugnação, no
mesmo prazo acima, a qual será submetida à análise do gestor do contrato.

6.5 - Caso o resultado da avaliação da impugnação seja desfavorável à CONTRATADA, o desconto será
efetivado no mês subsequente.

 

 

Tabela I - INDICADOR

QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS

Item Descrição

Finalidade

Garantir a qualidade na prestação do serviço de jardinagem nas unidades da
CONTRATANTE

discriminadas no Anexo I deste contrato, de acordo com as especificações contidas
neste instrumento.

Meta a cumprir 100% dos serviços executados com qualidade

Instrumento de
medição

Planilha de controle dos serviços executados, conforme modelo abaixo indicado

Forma de
acompanhamento

A fiscalização do contrato acompanhará mensalmente o cumprimento das atividades
da execução dos serviços, registrando as ocorrências nas planilhas de controle. A
fiscalização será feita por fiscais distintos, lotados em cada local de prestação dos
serviços.

Periodicidade Semanal, quinzenal ou mensal

Mecanismo de
cálculo

O número de ocorrências no mês refletirá o percentual de atingimento da meta (%)
ou, a glosa, pelo não atingimento.

Início de vigência A partir da data da assinatura do contrato.
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Faixa de ajuste
no pagamento.

0 a 3 ocorrências= 100% da meta = recebimento 100% da fatura

4 a 6 ocorrências= 98% da meta = recebimento 98% da fatura

7 a 9 ocorrências= 95% da meta = recebimento de 95% da fatura

10 a 12 ocorrências= 90% da meta = recebimento 90% da fatura

Sanção
Em caso de 13 (treze) ocorrências ou mais, por local de prestação dos serviços,
poderão ser aplicadas as sanções administrativas previstas no instrumento contratual,
sem prejuízo do desconto de 10% sobre a nota fiscal.

 

Tabela II – FATORES DE AVALIAÇÃO

PLANILHA DE FISCALIZAÇÃO MENSAL

ITEM DESCRIÇÃO
RESULTADO
ESPERADO

QUANTIDADE DE
FISCALIZAÇÕES
MENSAIS

1
Suspender ou interromper temporariamente a
execução dos serviços, salvo motivo de força
maior ou caso fortuito, por dia

Assiduidade,
permanência no
serviço, pontualidade

Diariamente

2
Não cumprir os cronogramas designados pela
equipe responsável sem motivo justificado ou
determinado, por dia

Prestação dos serviços
conforme estipulado
pela fiscalização

Diariamente

3
Não manter devidamente limpos e organizados os
materiais de uso diário

Materiais sempre limpos
e organizados

Diariamente

4
Não recolher diariamente as ferramentas
utilizadas nos seus serviços

Ambientes de trabalho
organizados e usuário
em segurança

Diariamente

5 Não utilizar diariamente EPI´S necessários
Segurança na
realização do trabalho

Diariamente

 Pontuação total aferida no mês de referência

 

 

TABELA III – AJUSTES NO PAGAMENTO

NÚMERO DE OCORRÊNCIAS NO MÊS

(B)

FAIXA IMR ATINGIMENTO DA
META

(C)

PERCENTUAL DA GLOSA
%

(D) (100 - C)

0 a 3 100% 0%

4 a 6 98% 2%

7 a 9 95% 5%

10 a12 90% 10%

13 ou mais, por local de prestação do
serviço

90% + sanções contratuais
10% + sanções
contratuais

 

Tabela IV - AVALIAÇÃO MENSAL PARA EFEITO DE PAGAMENTO
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PROCESSO  

NÚMERO DO CONTRATO  

SÍNTESE DO OBJETO  

VIGÊNCIA  

VALOR MENSAL DO CONTRATO (A)  

PERÍODO DE APURAÇÃO  

NÚMERO DE OCORRÊNCIAS (B)  

VALOR DA GLOSA (E) (D x A)  

VALOR A SER RECEBIDO PELA
CONTRATADA (F) (A - E)  

 

A – Valor mensal do contrato: R$

B - Número de ocorrências:

C – Faixa do IMR:

D – Percentual de glosa:

E – Valor glosado: R$

F - Valor a ser recebido pela CONTRATADA (A-E):R$

 

 

Documento assinado eletronicamente por RODOLFO FRANCISCO CASTRO PACHECO , Diretor(a) Geral, em
27/03/2026, às 19:15, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por RENATA GASPAR SOUZA, Testemunha, em 31/03/2026, às 11:50,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ALFREDO CARLOS QUINTELA, Testemunha, em 31/03/2026, às 11:51,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Marcus Vinicius Maia Gonçalves , Usuário Externo, em 31/03/2026, às
14:23, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.tre-mg.jus.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 7282192 e o código CRC 18AB9747.
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